
Proc. Licitatório 4- 262/2025

De: Mirelle C. - LIC-FI

Para: LIC-FI - Licitação Fase Interna 

Data: 05/09/2025 às 14:19:42

Setores envolvidos:

DEP-CON, DEP-ASSM, LIC-FI

Credenciamento especialidades medicas - Unidade Levy Gasparian

 

 Prezado(a),

Encaminho anexo o Termo de Referência confeccionado por este setor com base nas informações apresentadas
anteriormente neste processo, seja o constante no PCA ou a solicitação simples, o apresentado no DFD e o
elaborado no ETP. 

O Departamento de Licitações é responsável pelos dados jurídicos presentes neste documento, sendo os dados
atinentes às demandas do setor e a forma de fornecimento de responsabilidade exclusiva do demandante, razão a
qual solicito que verifique o conteúdo e, em discordando de algo, aporte a este setor por simples manifestação nos
autos.

Não havendo ponto a discordar, solicito que tão somente assine o TR. 

 

_

Mirelle Monteiro da Costa  

Sup. de licitações

Anexos:

03_TR.pdf
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PROCESSO N° 262/2025 
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AGÊNCIA DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL EM SAÚDE PÉ DA SERRA 

(Processo Administrativo n°262/2025) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Credenciamento para a contratação de empresas especializadas na prestação de 

serviços médicos nas áreas de psiquiatria e cardiologia, a serem realizada no município 

de Levy Gasparian. 

N° 
Item 

Cód. Descrição UND Quantidade 
Valor 

Unitario 
Valor Total 

001 56 Assistência Médica - Prestação de 
Serviços em Consultas de Cardiologia Unidade 2500 R$ 43,50 R$ 108.750,00 

002 228 Assistência Médica em Psiquiatria - 
Consulta em Psiquiatria Unidade 2500 R$ 43,50 R$ 108.750,00 

TOTAL R$ 217.500,00 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

objeto contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

2.2. O objeto da contratação se faz necessária para atender as demandas do Assistência 

medica, e está previsto no plano de contratações anuais. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A contratada reconhece que é integralmente responsável por quaisquer danos ou 

prejuízos que possam ser causados ao contratante, a bens, propriedades ou a terceiros, 

em decorrência de sua culpa ou dolo na execução do contrato. Essa responsabilidade se 

estende aos atos praticados por seus prepostos, funcionários ou qualquer pessoa 

autorizada por ela a permanecer no local de fornecimento. A contratada arcará, 

exclusivamente, com os custos de ressarcimentos ou indenizações decorrentes desses 

danos ou prejuízos, não sendo essa responsabilidade excluída ou reduzida pela 

fiscalização ou acompanhamento exercido pelo contratante. 

4.2. Subcontratação 

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. A prestação dos serviços será realizada na filial da ACISPES localizada no município 

de Comendador Levy Gasparian, de segunda a sexta-feira, das 07h00 às 17h00, com os 

horários de atendimento organizados em comum acordo com os responsáveis pelo setor 

designado. A empresa contratante deverá disponibilizar toda a infraestrutura necessária 

para a execução dos serviços, incluindo equipe técnica especializada, equipamentos 

compatíveis, sistemas de comunicação, e suporte operacional garantindo o cumprimento 

integral das exigências legais, dos protocolos assistenciais, dos padrões técnicos e das 

diretrizes de qualidade e segurança. O atendimento compreenderá a realização de 

consultas médicas especializadas e planos de cuidado, assegurando qualidade, 

segurança e agilidade no suporte assistencial prestado à população. 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Os atendimentos serão realizados conforme a necessidade e realizados na sede da 

contratada. 

6.3. O prestador de serviço será responsável pela realização de todos os exames dentro 

dos padrões acordados, bem como pela correta gestão dos resíduos gerados, em 

conformidade com as normas de segurança ambiental. 

6.4. O contratado deverá comunicar á gerencia do setor qualquer alteração na agenda de 

atendimentos com no mínimo 3 dias de antecedência, para que dessa forma não haja 

nenhum tipo de perda de qualidade dos atendimentos realizados e para que possamos 

comunicar aos usuários sobre mudança de data e hora. Havendo a hipótese de não 

realização dos atendimentos por motivo de saúde ou outro de força maior, o contratado 

deverá repor os atendimentos dentro do corrente mês, ou em data negociável com a 

Acispes. 

6.5. O contratado terá que dispor de sistemática pra atendimento de caráter de 

emergencial que possam ocorrer durante os atendimentos. 

6.6. Os atendimentos deverão ser distribuídos durante a semana, no período mínimo e 03 

horas, para que possa ser distribuída a demanda de atendimento, de acordo com os 

horários de funcionamento da Acispes. 

6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.9.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
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plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.10. Qualificação Técnica 

6.11. O profissional deverá portar RQE: Registro de Qualificação de Especialidade, é o 

documento que atesta junto ao CRM (Conselho Regional DE Medicina) sua formação em 

determinada especialidade. 

6.12. Comprovação que dispõe, integrando seu quadro de pessoal permanente, 

profissional de nível superior graduado na área de citologia e anatomia patológica, que 

seja detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica pela execução de serviços 

pertinentes e compatíveis com o objeto deste Projeto, Diploma, RQE e CRM por parte do 

Responsável Técnico da empresa (RT) 

6.13. Fiscalização 

6.14. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Descredenciamento 

6.15. A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, promover o descredenciamento da 

CONTRATADA, mediante notificação prévia por escrito com antecedência mínima de [30] 

dias, sem que tal ato gere qualquer ônus, penalidade ou direito a indenização, salvo as 

obrigações já constituídas até a data do efetivo descredenciamento, entre as partes. 

6.16. O descredenciamento também poderá ocorrer de forma imediata, 

independentemente de aviso prévio, nas seguintes hipóteses: 

6.16.1. Descumprimento de cláusulas contratuais por parte da 

CONTRATADA; 

6.16.2. Prática de atos que violem normas éticas, legais ou regulamentares 

aplicáveis ao exercício da atividade médica; 

6.16.3. Aplicação de penalidades por órgãos de classe ou fiscalização que 

comprometam a prestação dos serviços; 

6.16.4. Fraude comprovada ou tentativa de obtenção de vantagem indevida; 

6.16.5. Condutas que possam acarretar risco à saúde ou segurança dos 

pacientes. 

6.16.6. Nos casos de licenças e afastamentos por quaisquer motivos, a 

substituição da CONTRATADA se faz necessário e obrigatório, para não 

ocorrer qualquer tipo de desassistência aos usuários. 
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6.17. Em caso de descredenciamento, a CONTRATADA obriga-se a concluir todos os 

atendimentos e tratamentos em curso, respeitando o princípio da continuidade do 

cuidado, salvo se houver expressa autorização da CONTRATANTE para transferência da 

responsabilidade.  

6.18. O descredenciamento não exime as partes do cumprimento das obrigações 

assumidas até a data de seu efetivo término. 

Fiscalização Técnica 

6.19. O fiscal técnico e administrativo do contrato acompanhará a execução do contrato, 

para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.20. O fiscal técnico e administrativo do contrato anotará no histórico de gerenciamento 

do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 

do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.21. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção.   

6.22. O fiscal técnico e administrativo do contrato informará ao gestor do contato, em 

tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 

sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.23. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico e administrativo do contrato comunicará o fato imediatamente 

ao gestor do contrato.  

6.24. O fiscal técnico e administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 

tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

6.25. O fiscal técnico e administrativo do contrato verificará a manutenção das condições 

de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
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glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.26. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal técnico e 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando 

ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência. 

Gestor do Contrato 

6.27. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 

6.28. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência.  

6.29. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais.  

6.30. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, que no caso de 

aplicação das penalidades constantes dos incisos III e IV do artigo 156 da Lei 14.133 

deverá ser conduzida pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

6.31. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

Liquidação 

7.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

7.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

7.2.1.  o prazo de validade; 

7.2.2.  a data da emissão;  

7.2.3.os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.2.4.o período respectivo de execução do contrato;  

7.2.5. o valor a pagar; e  

7.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.3.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.4.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133, de 2021.    

7.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
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7.6. No caso do fornecedor não possuir registro no SICAF, deverá juntamente com o 

encaminhamento da nota fiscal, encaminhar a seguinte documentação: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

7.7. Constatando-se, junto ao SICAF, ou mediante a documentação fornecida, a situação 

de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos.   

7.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

7.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF ou diretamente ao órgão competente, caso não 

possua registro no SICAF.   

Prazo de pagamento 

7.11. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.12. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
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Forma de pagamento 

7.13. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.16. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

7.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.2. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento de CREDENCIAMENTO, 

que permitirá a habilitação de prestadores de serviços interessados, com a adoção do 

critério de análise das condições de qualificação técnica e regularidade fiscal. 

Forma de fornecimento 

8.3.  Será efetuado conforme a demanda da instituição, com comunicação prévia à 

mesma. 

Exigências de habilitação 

8.4.  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
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8.6.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

8.10.  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.13. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 
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8.14. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Federal, Estadual e 

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 
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8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação ou 

de sociedade simples;  

8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; índices 

de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 

(um); 

8.27.  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. 

8.28. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.29. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 

Sped. 

8.30. Os documentos exigidos no caput serão dispensados para Microempresa ou 

Microempreendedor individual, considerando a disposição do artigo 1.179 do Código Civil 

de 2002, bem como a definição do artigo 18-A, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006, 

sendo, neste caso, exigido no mínimo a apresentação de receita bruta por demonstração 

do registro de vendas ou de prestação de serviços na forma estabelecida pelo Comitê 

Gestor do Simples Nacional. 

8.31. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 
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exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo 10% (dez por cento), do valor 

total estimado da contratação. 

8.32. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

Qualificação Técnica 

8.33. Apresentar RQE (Registro de qualificação de especialidade), Certificados e CRM. 

8.34. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar: 

8.35. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado 

o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.36. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

8.37. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à execução contratual;  

8.38. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

 8.39. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais 

de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de 

presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 

reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação; 
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8.40. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 

Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador. 

8.41. O profissional deverá portar RQE: Registro de Qualificação de Especialidade, é o 

documento que atesta junto ao CRM (Conselho Regional DE Medicina) sua formação 

em determinada especialidade. 

8.42. Comprovação que dispõe, integrando seu quadro de pessoal permanente, 

profissional de nível superior graduado na área de citologia e anatomia patológica, que 

seja detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica pela execução de serviços 

pertinentes e compatíveis com o objeto deste Projeto, Diploma, RQE e CRM por parte do 

Responsável Técnico da empresa (RT) 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 217.500,00 (Duzentos e dezessete mil 

e quinhentos reais), conforme valor total descrito na tabela no item 1.1 deste documento. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Agência de cooperação intermunicipal em 

saúde Pé da Serra – ACISPES. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

3.3.90.39.00.1.01.00.10.302.0001.2.0014 – Unidade Acispes Comendador Levy 

Gasparian 

 

Graziela Nunes Carpanez 

Gerente de Serviços de Saúde 

 

Wagner Guardiano Abreu 

Agente de Contratação 

Fase interna de licitação  

 

Mirelle Monteiro da Costa 
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Equipe de Apoio 

Fase interna de licitação 
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